










—

—





 



O esporte, analisado sob o prisma sociológico, constitui um fenômeno social 

intrínseco ao processo civilizatório, desempenhando relevante função de integração coletiva, 

lazer e construção identitária. No Brasil, o futebol ultrapassa a condição de simples prática 

esportiva para consolidar-se como importante elemento cultural e social, mobilizando 

multidões e estabelecendo vínculos simbólicos entre indivíduos, comunidades e instituições. 

Entretanto, paralelamente à sua função integradora, o futebol também se apresenta como espaço 

de reprodução de conflitos e manifestações de violência que refletem tensões estruturais 

presentes na sociedade contemporânea. Nesse contexto, os episódios recorrentes de confrontos 

entre torcidas organizadas, depredações patrimoniais, agressões físicas e mortes relacionadas 

ao ambiente desportivo passaram a despertar crescente preocupação social e estatal.

A intensificação da violência nos estádios e em seus arredores evidencia não apenas 

um problema de segurança pública, mas também uma crise relacionada à efetividade das 

políticas de prevenção e repressão aplicadas ao contexto esportivo brasileiro. Em diferentes 

momentos históricos, o Estado buscou responder ao agravamento desses episódios mediante 

sucessivas alterações legislativas voltadas ao recrudescimento das sanções penais e 

administrativas. Contudo, apesar da ampliação normativa e da adoção de mecanismos mais 

severos de responsabilização, os episódios de violência associados ao futebol continuam sendo 

registrados de forma recorrente, indicando que o recrudescimento legislativo, por si só, não 

demonstrou produzir redução significativa desses conflitos.

Nesse cenário, a revogação do Estatuto do Torcedor (Lei nº 10.671/2003) pela Lei 

Geral do Esporte (Lei nº 14.597/2023) representou uma significativa reformulação do sistema 

jurídico desportivo brasileiro, sobretudo no que se refere à responsabilização criminal dos 

torcedores envolvidos em condutas violentas. A nova legislação fortaleceu os mecanismos de 

responsabilização penal e instituiu instrumentos preventivos, como mecanismos de 

monitoramento e controle voltados à preservação da ordem nos eventos esportivos. Não 

obstante, o aspecto repressivo permaneceu como um dos eixos centrais da reforma legislativa. 

Tal postura legislativa aproxima-se do fenômeno denominado por Jesús-María Silva Sánchez 

(2011) como expansionismo penal, caracterizado pela utilização crescente do Direito Penal 

como instrumento prioritário de gestão de conflitos sociais e administração de riscos 

contemporâneos.



A expansão do poder punitivo, contudo, suscita importantes debates doutrinários 

acerca da real capacidade do Direito Penal de solucionar problemas estruturais complexos, 

especialmente quando utilizado como resposta imediata ao clamor público e à pressão 

midiática. Nesse contexto, ganha destaque a teoria do Direito Penal Simbólico, segundo a qual 

determinadas normas penais são produzidas não necessariamente com finalidade prática de 

prevenção ou repressão efetiva da criminalidade, mas principalmente para transmitir à 

sociedade uma sensação de segurança e atuação estatal. Assim, o endurecimento legislativo 

frequentemente opera mais como mecanismo simbólico de comunicação política do que como 

instrumento efetivo de transformação da realidade social.

A persistência da violência desportiva, mesmo diante do recrudescimento 

normativo, reforça a necessidade de investigação crítica acerca da eficácia da responsabilização 

criminal prevista na Lei Geral do Esporte. Dados relacionados à baixa taxa de elucidação de 

crimes, à dificuldade de identificação dos agentes infratores em meio às multidões e à limitada 

aplicação prática das sanções demonstram que a simples ampliação legislativa não é suficiente 

para conter os conflitos envolvendo torcedores organizados. Dessa forma, a problemática 

ultrapassa o campo estritamente jurídico e passa a envolver questões estruturais relacionadas à 

fiscalização estatal, às políticas preventivas, à atuação das instituições de segurança pública e 

às próprias dinâmicas socioculturais que permeiam o futebol brasileiro.

A relevância prática desta investigação também se confirma pelos dados empíricos 

recentes sobre violência no futebol brasileiro. Levantamento realizado pelo Observatório Social 

do Futebol identificou que, no ano de 2023, aproximadamente 70% das ocorrências registradas 

ocorreram fora dos estádios, enquanto apenas 22% aconteceram no interior das arenas 

esportivas, demonstrando que os conflitos contemporâneos deixaram de se concentrar 

exclusivamente no momento da partida e passaram a acompanhar os deslocamentos e a 

dinâmica territorial das torcidas. Além disso, entre os episódios externos registrados, parcela 

significativa ocorreu em áreas periféricas e no entorno dos estádios, evidenciando que a 

violência desportiva possui características que extrapolam o controle tradicional exercido 

durante os eventos esportivos.

Os dados empíricos também reforçam a necessidade de problematizar os limites da 

resposta penal como mecanismo central de enfrentamento do problema. Mesmo diante da 

ampliação dos instrumentos normativos e do fortalecimento das medidas repressivas ao longo 

das últimas décadas, os registros de violência permanecem elevados, indicando que o aumento 

da severidade legislativa não necessariamente produz efeitos proporcionais na redução dos 



conflitos. Nesse contexto, investigar a efetividade da responsabilização criminal prevista na Lei 

Geral do Esporte revela-se relevante não apenas sob perspectiva jurídica, mas também como 

forma de compreender se o modelo repressivo atualmente adotado opera como instrumento 

concreto de prevenção ou se aproxima de uma lógica predominantemente simbólica.

Diante desse contexto, emerge o seguinte problema de pesquisa: em que medida a 

responsabilização criminal dos torcedores, sob a égide da Lei Geral do Esporte, é capaz de 

produzir efetividade prática na redução da violência nos estádios ou configura-se apenas como 

manifestação de Direito Penal Simbólico? A partir dessa questão, esta pesquisa propõe a 

hipótese de que o aumento da severidade das penas introduzido pela Lei nº 14.597/2023, quando 

desacompanhado da efetiva implementação dos mecanismos preventivos e fiscalizatórios 

previstos na própria legislação, tende a produzir resultados predominantemente simbólicos, sem 

promover redução significativa da violência nos eventos esportivos.

Considerando essa problemática, o presente trabalho tem como objetivo geral 

analisar a efetividade da responsabilização criminal dos torcedores prevista na Lei Geral do 

Esporte no enfrentamento da violência nos estádios brasileiros. Como objetivos específicos, 

busca-se investigar a evolução histórica da violência associada às torcidas organizadas; 

examinar o processo de expansão do Direito Penal contemporâneo e sua relação com o Direito 

Penal Simbólico; avaliar as alterações promovidas pela Lei Geral do Esporte no âmbito 

repressivo; verificar a aplicação prática das sanções previstas na legislação esportiva; e discutir 

possíveis mecanismos preventivos e estruturais capazes de contribuir para a redução da 

violência desportiva.

Deste modo, a pesquisa fundamenta-se nos pressupostos teóricos do Direito Penal 

Simbólico, do expansionismo penal e da criminologia crítica, dialogando especialmente com 

autores como Jesús-María Silva Sánchez, Eugenio Raúl Zaffaroni, Luigi Ferrajoli, Nilo Batista 

e Luiz Flávio Gomes. Além disso, o estudo apoia-se na análise da legislação esportiva brasileira, 

da doutrina penal contemporânea e da jurisprudência relacionada aos crimes praticados em 

eventos esportivos.

A metodologia utilizada possui caráter dedutivo, desenvolvendo-se por meio de 

abordagem qualitativa, de natureza exploratória e descritiva. O estudo será realizado mediante 

pesquisa bibliográfica, análise documental da legislação pertinente e levantamento 

jurisprudencial relacionado à violência nos estádios e à responsabilização criminal de 

torcedores. Busca-se examinar criticamente a efetividade das normas penais introduzidas pela 

Lei Geral do Esporte, especialmente sob a perspectiva das teorias do Direito Penal Simbólico e 



do expansionismo penal. Complementarmente, serão utilizados registros jornalísticos de 

episódios recentes de violência em eventos esportivos como fontes secundárias de caráter 

ilustrativo e empírico, destinados exclusivamente à contextualização do fenômeno estudado e 

à demonstração de sua manifestação concreta, sem substituir a fundamentação doutrinária e 

normativa da pesquisa.

A estrutura do presente trabalho organiza-se em quatro seções de desenvolvimento, 

além da introdução e das considerações finais. A primeira seção abordará o futebol como 

fenômeno social e a gênese da violência nos estádios, analisando a evolução histórica das 

torcidas e a relação entre violência desportiva e anomia social. A segunda seção examinará o 

Direito Penal contemporâneo sob a ótica do expansionismo penal e do Direito Penal Simbólico, 

discutindo a utilização da norma penal como resposta política ao clamor público.

A terceira seção analisará a efetividade da Lei Geral do Esporte, realizando 

retrospecto legislativo, examinando os avanços e limitações da Lei nº 14.597/2023, o 

distanciamento entre a norma e a realidade e a aplicação jurisprudencial das sanções previstas 

para o enfrentamento da violência nos eventos esportivos. A quarta seção discutirá caminhos 

para uma efetividade real no enfrentamento da violência, abordando medidas preventivas, 

educativas, inteligência policial e mecanismos de colaboração intersetorial entre Estado, clubes 

e torcidas organizadas.

Por fim, a presente pesquisa busca contribuir para o aprofundamento do debate 

jurídico e social acerca da violência nos estádios brasileiros, analisando criticamente os limites 

da intervenção penal simbólica como instrumento de contenção dos conflitos envolvendo 

torcedores organizados. Pretende-se demonstrar que o enfrentamento efetivo da violência 

desportiva exige não apenas o recrudescimento legislativo, mas também a adoção de políticas 

públicas integradas, preventivas e estruturais capazes de enfrentar as causas sociais que 

sustentam a permanência desse fenômeno no contexto contemporâneo.
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dicotomia entre o “nós” e o “eles”. Nesse contexto, Ronaldo Helal (1997) apont

através da oposição sistemática ao “outro”. Desse modo, a rivali











se tornam gradativamente mais enfraquecidos. Dessa forma, a pena deixa de representar o “mal 

menor” necessário à preservação da convivência social e trans
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Marcelo Weishaupt Proni (2000), a consolidação do modelo de “futebol empresa” 
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Chamarei de “vigência” a validade apenas formal das normas tal qual resulta da 
regularidade do ato normativo; e limitarei o uso da palavra “validade” à validade 

ou interna [...] da “validade” quanto à “eficácia”. (Ferrajoli, 2002, p. 290)
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A transição do âmbito abstrato da norma para o nível concreto da jurisdição é 

fundamental para avaliar a validade social do direito. No Direito Desportivo, a Lei Geral do 

Esporte não se realiza plenamente apenas com sua promulgação; ela depende da interpretação 

dos magistrados para que os conceitos de segurança e paz no esporte adquiram efetividade 

prática. Assim sendo, a jurisprudência constitui importante parâmetro para verificar se o 

recrudescimento promovido pela Lei Geral do Esporte produziu efetiva redução da violência 

ou se permaneceu restrito ao plano simbólico, sem repercussão significativa na realidade dos 

eventos esportivos.



Um dos cenários mais propícios para observar a aplicação da responsabilidade civil 

no esporte é o Tribunal de Justiça de São Paulo. Em sede de Ação Civil Pública o Judiciário do 

estado de São Paulo foi chamado a deliberar acerca da postura de torcidas organizadas que, 

ultrapassando o direito de associação, participaram de atos de vandalismo e tumulto. A questão 

principal refere-se à responsabilização da entidade pelo pagamento de indenização por dano 

moral coletivo, fundamentando-se na premissa de que a violência nos arredores das arenas fere 

o direito social ao lazer e à segurança pública.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TORCIDA ORGANIZADA. 
EVENTOS ESPORTIVOS. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. DANO 
MORAL COLETIVO. 1. A responsabilização das torcidas organizadas decorre da 
prática de atos de violência e desordem em eventos esportivos, nos termos dos arts. 
39-A e 39-B do Estatuto do Torcedor. 2. As agremiações respondem objetivamente 
pelos danos morais coletivos causados, tendo em vista que tais condutas 
comprometem a segurança pública e o direito social ao lazer. 3. A condenação tem 
caráter pedagógico e visa desestimular a repetição de práticas violentas nos estádios. 
Sentença mantida. Recurso improvido. (TJ-SP – Apelação Cível nº 1030213-
56.2021.8.26.0053, Rel. Des. José Tarciso Beraldo, 12ª Câmara de Direito Público, 
julgado em 25/08/2023, DJe 29/08/2023).

O fundamento central adotado pelo Desembargador Relator consolida o regime de 

responsabilização objetiva, no qual as agremiações, ao auferirem benefícios com a reunião de 

seus associados, devem arcar com os ônus de suas condutas ilícitas. A decisão reafirma o caráter 

pedagógico da sanção cível, buscando na punição financeira um mecanismo de controle interno 

das próprias torcidas. Ao reconhecer o dano moral coletivo, o Tribunal eleva a paz nos estádios 

à categoria de bem jurídico transindividual, cuja violação exige uma resposta estatal que 

transcende a reparação individual.

Desse modo, verifica-se que a responsabilização civil coletiva atua 

predominantemente na reparação do dano já consumado, sem demonstrar capacidade concreta 

de prevenir novos episódios de violência. A eficácia pedagógica da pena, mencionada no 

julgado do TJ-SP, choca-se com a realidade estatística de impunidade no Brasil. Assim, se a 

responsabilização institucional não for acompanhada de mecanismos de individualização da 

pena e fiscalização rigorosa, há o risco de que condenações meramente patrimoniais sejam 

insuficientes, mantendo o ciclo de violência estrutural inalterado.

A evolução da jurisprudência revela um deslocamento interpretativo fundamental: 

a violência no esporte deixou de ser lida apenas como um ato isolado de torcedores para ser 

encarada como uma falha estrutural na prestação do serviço. No Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul, essa mudança de foco consolidou-se ao reconhecer que o evento esportivo é um 



produto de consumo, no qual a lesão ao torcedor evidencia uma quebra no dever de vigilância. 

Ao aplicar conjuntamente a LGE e o Código de Defesa do Consumidor (CDC), o Judiciário 

gaúcho amplia a proteção jurídica, estabelecendo que a segurança não é um acessório, mas a 

própria condição de viabilidade do espetáculo, atraindo a responsabilidade solidária de todos 

os organizadores envolvidos.

A fundamentação jurídica adotada pelo Tribunal gaúcho em casos recentes 

cristaliza o entendimento de que a relação entre torcedor e organizador é uma relação de 

consumo qualificada pela norma desportiva. Ao julgar a responsabilidade pelos danos em 

arenas, o colegiado afasta discussões sobre a culpa individual para focar no defeito do serviço 

de segurança:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. EVENTO ESPORTIVO. FALHA NA SEGURANÇA. DANO 
MORAL CONFIGURADO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ORGANIZADORES. (...) A relação entre o torcedor e os organizadores caracteriza 
relação de consumo, aplicando-se o Código de Defesa do Consumidor e a Lei nº 
14.597/2023 (...) A responsabilidade objetiva impõe o dever de garantir a segurança 
dos participantes (...). Recurso parcialmente provido (TJ- RS - Apelação Cível nº 
5040383-04.2023.8.21.0022. Rel. Des. Carmem Maria Azambuja Farias. 15ª Câmara 
Cível. Julgado em 17 dez. 2025. Publicado em 17 dez. 2025.)

O entendimento do tribunal ao aplicar a responsabilidade solidária e afastar a "culpa 

exclusiva de terceiros" reside na premissa de que o tumulto provocado por torcedores é um 

risco inerente (fortuito interno) à exploração comercial do futebol. A aplicação conjunta da LGE 

e do CDC permite que o magistrado ignore a busca pela intenção do agressor e foque na omissão 

dos organizadores em impedir o evento danoso. Isso significa que o Judiciário passou a exigir 

um padrão de segurança que vai além do policiamento ostensivo, cobrando uma gestão de riscos 

inteligente e tecnológica, demonstrando que a segurança passou a integrar o dever de 

organização. Todavia, o fortalecimento desse dever jurídico não elimina a constatação de que a 

intervenção judicial continua ocorrendo apenas após a ocorrência do dano. A multiplicação de 

demandas indenizatórias demonstra que, embora o sistema responsabilize os organizadores, a 

resposta jurisdicional ainda não se mostra capaz de impedir a repetição dos episódios de 

violência que justificam sua própria atuação.

Sob uma perspectiva crítica, impõe-se questionar se a responsabilização ex post 

facto (após a ocorrência do dano) possui, efetivamente, capacidade de promover a pacificação 

dos ambientes esportivos. Embora as condenações pesem no passivo dos clubes, a persistência 

dos conflitos sugere que o Judiciário está agindo apenas na reparação da vítima e não na 



prevenção do fenômeno. Conectar este ponto ao tópico 4.3 permite observar que a norma existe, 

mas sua eficácia social esbarra na falha de execução das medidas de fiscalização, como a 

identificação biométrica e o cadastro de torcedores proibidos. Sem uma punição que alcance a 

pessoa física do infrator com a mesma celeridade que atinge o caixa do clube, o sistema jurídico 

brasileiro pode resultar em efeitos predominantemente simbólicos, onde a lei é robusta, mas a 

efetividade prática da segurança permanece limitada.

Além da responsabilização coletiva e institucional observada nos julgados 

anteriores, a jurisprudência recente também tem ampliado a tutela jurídica voltada ao torcedor 

individualmente considerado. Nesse contexto, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios passou a reconhecer que a obrigação de segurança integra a própria prestação do 

serviço esportivo, deslocando o foco da discussão da identificação do agressor para a 

verificação da conduta omissiva dos organizadores do evento. A interpretação aproxima o 

Direito Desportivo das normas consumeristas e reforça a ideia de que o espetáculo esportivo 

somente se legitima quando assegura condições mínimas de integridade física e psicológica aos 

espectadores.

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. EVENTO ESPORTIVO. 
ACIDENTE EM ESTÁDIO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO 
CLUBE MANDANTE. DANOS MORAIS, MATERIAIS E ESTÉTICOS. 
CONFIGURAÇÃO. 1. O clube que detém o mando de campo responde objetivamente 
pela segurança antes, durante e após o evento esportivo. 2. Comprovada a omissão na 
adoção das medidas preventivas, configura-se o defeito na prestação do serviço. 3. 
Danos morais e estéticos cumuláveis. 4. Quantum indenizatório mantido em 
observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Recurso conhecido 
e desprovido. (TJDFT – Apelação Cível nº 0710988-83.2022.8.07.0006, Rel. Des. 
Diaulas Costa Ribeiro, 2ª Turma Cível, julgado em 29/05/2025, DJe 03/06/2025).

A construção argumentativa adotada pelo Tribunal reforça que o dever de segurança 

não se restringe ao interior da arena esportiva nem ao momento exato da competição. Ao 

reconhecer a responsabilidade objetiva do clube mandante, o julgado amplia o alcance da 

proteção jurídica ao estabelecer que a prevenção constitui obrigação permanente do organizador 

do espetáculo. A omissão na adoção de medidas adequadas deixa de ser compreendida como 

mera falha administrativa e passa a representar defeito na prestação do serviço. Ainda assim, 

observa-se que o reconhecimento da responsabilidade civil objetiva fortalece os mecanismos 

de reparação individual, mas não altera, por si só, os fatores estruturais responsáveis pela 

permanência da violência nos eventos esportivos. A tutela jurisdicional continua voltada à 

compensação dos prejuízos já sofridos, revelando limitada capacidade preventiva.



Embora esse entendimento do Tribunal represente um avanço na proteção do 

torcedor enquanto sujeito vulnerável da relação jurídica, permanece o questionamento acerca 

dos limites da responsabilização civil como instrumento de transformação social. A ampliação 

das indenizações e o fortalecimento do dever de vigilância produzem efeitos reparatórios 

relevantes, mas não eliminam, por si sós, os fatores estruturais que alimentam os episódios de 

violência. Assim, observa-se que o Judiciário avança na reparação dos danos e na consolidação 

do dever institucional de proteção, mas ainda enfrenta dificuldades para converter decisões 

judiciais em mecanismos efetivos de prevenção e redução dos conflitos esportivos.

Além da responsabilização coletiva e institucional observada nos julgados 

anteriores, a análise da efetividade da Lei Geral do Esporte exige verificar se os mecanismos 

de responsabilização criminal previstos na legislação esportiva também vêm recebendo 

aplicação concreta pelos tribunais brasileiros. Isso porque a proteção da paz no esporte não se 

limita à reparação posterior dos danos, mas compreende igualmente instrumentos repressivos 

destinados à contenção da violência praticada por torcedores.

Nesse contexto, a jurisprudência recente demonstra que a tutela penal no âmbito 

esportivo não permanece restrita ao plano abstrato da legislação. Em julgamento realizado pelo 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, discutiu-se a legalidade da decretação de prisão 

preventiva em caso envolvendo imputação simultânea pelo crime de promover tumulto e 

praticar violência em eventos esportivos, previsto no artigo 41-B do antigo Estatuto do 

Torcedor:

HABEAS CORPUS. POSSE DE DROGAS. ART. 28 DA LEI 11 .343/06. 
ESTATUTO DO TORCEDOR ART. 41-B DA LEI 10.671/03 . PROMOVER 
TUMULTO E PRATICAR OU INCITAR A VIOLÊNCIA, AMBOS COMBINADOS 
COM O ARTIGO 69, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA. IMPOSSIBILIDADE. 1 . A Decretação de prisão preventiva, sem a 
devida observância ao art. 313, inciso I, do CPP, o qual prevê sua admissão somente 
nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima com pena 
superior a 4 (quatro) anos, acarreta flagrante prejuízo à liberdade do paciente. 2. 
Inexiste, também, fundamentação suficiente capaz embasar a decretação da 
segregação preventiva, tomando por base os requisitos previstos no art . 312 do CPP, 
pois inocorrente perigo e existência concreta de fatos novos ou contemporâneos que 
justifiquem. 3. Ratificação da liminar concedida. ORDEM CONCEDIDA. ((TJ-RS - 
HC: 50066637820238219000 PORTO ALEGRE, Relator.: Edson Jorge Cechet, Data 
de Julgamento: 09/10/2023, Turma Recursal Criminal, Data de Publicação: 
10/10/2023))

Embora o precedente não trate da condenação propriamente dita, demonstra que a 

persecução penal envolvendo crimes praticados em eventos esportivos permanece submetida 

às garantias constitucionais do processo penal, afastando a ideia de que o endurecimento 



legislativo autoriza respostas excepcionais. Ao mesmo tempo, evidencia que a existência de 

tipos penais específicos não elimina as limitações inerentes ao sistema de justiça criminal.

Todavia, também se observam precedentes que demonstram efetiva aplicação da 

responsabilização criminal em situações concretas de violência organizada. Em julgamento 

realizado pelo Tribunal de Justiça do Ceará, foi mantida condenação criminal de torcedores pelo 

porte de artefatos explosivos nas imediações de estádio durante evento esportivo, com 

fundamento no artigo 41-B do Estatuto do Torcedor e na legislação penal correlata:

APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE DE ARTEFATO EXPLOSIVO NAS 
IMEDIAÇÕES DE ESTÁDIO EM DIA DE EVENTO ESPORTIVO. ART. 16, §1º, 
III, DA LEI Nº 10.826/03 E ART. 41-B, §1º, II, DA LEI Nº 10.671/03 (ESTATUTO 
DO TORCEDOR). COMPROVAÇÃO DA AUTORIA E MATERIALIDADE. 
DESNECESSIDADE DE LAUDO PERICIAL. CRIME DE MERA CONDUTA E 
PERIGO ABSTRATO. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA DIANTE DA GRAVIDADE 
DA CONDUTA E DO RISCO À SEGURANÇA DOS ESPECTADORES. RECURSO 
DESPROVIDO (TJ-CE – Apelação Criminal nº 0283924-11.2022.8.06.0001, Rel. 
Des. Lígia Andrade de Alencar Magalhães, 1ª Câmara Criminal, julgado em 11 jul. 
2023, publicado em 12 jul. 2023).

O precedente demonstra que os mecanismos penais previstos na legislação 

esportiva são efetivamente aplicáveis quando há identificação dos responsáveis e robusto 

conjunto probatório. Todavia, exatamente por representar situação excepcional em que foi 

possível individualizar os agentes e reunir provas suficientes para a condenação, o julgamento 

evidencia uma limitação recorrente da repressão penal: sua atuação concentra-se em casos 

específicos, não refletindo a realidade predominante dos episódios de violência coletiva que 

permanecem sem adequada responsabilização.

A consolidação da responsabilização criminal também pode ser observada na 

interpretação conferida pelos tribunais após a entrada em vigor da Lei Geral do Esporte. Em 

recente decisão, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul reconheceu que o artigo 41-B do 

Estatuto do Torcedor encontra correspondência material no artigo 201 da Lei nº 14.597/2023, 

afastando qualquer hipótese de esvaziamento da tutela penal anteriormente existente:

APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 41-B, DO ESTATUTO DO TORCEDOR. 
PROMOVER TUMULTO E PRATICAR OU INCITAR A VIOLÊNCIA. 
SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA DESOBEDIÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 1. O 
artigo 41-B, §1º, inciso I do Estatuto do Torcedor (revogado) encontra identidade 
típica no art. 201, § 1º, I da Lei nº 14.597/23, caracterizando a continuidade normativa 
típica e afastando a hipótese de abolitio criminis. 2. O conjunto probatório produzido 
sob o contraditório demonstra, acima de dúvida razoável, que o réu promoveu atos de 



tumulto e incitação à violência nas proximidades de estádio de futebol. 3. 
Impossibilidade de desclassificação da conduta para o crime de desobediência do 
Código Penal, tendo em vista a perfeita subsunção da conduta do réu junto ao tipo 
penal a ele imputado. Caderno probatório em consonância ao dolo requerido pela lei 
especial, descabida a desclassificação para o tipo da lei geral. RECURSO 
DESPROVIDO. (TJ-RS - Apelação: 51087736020218210001 PORTO ALEGRE, 
Relator: Anna Alice da Rosa Schuh, Data de Julgamento: 02/09/2024, Turma Recursal 
Criminal, Data de Publicação: 03/09/2024)

O fundamento adotado pelo Tribunal possui especial relevância para o presente 

estudo, pois demonstra que a promulgação da Lei Geral do Esporte não eliminou os 

instrumentos de responsabilização criminal anteriormente previstos, mas promoveu verdadeira 

continuidade normativa típica. Entretanto, a continuidade normativa típica demonstra apenas a 

preservação do modelo repressivo, e não sua efetividade prática. A permanência dos tipos 

penais não foi acompanhada de indicadores que evidenciem redução consistente dos episódios 

de violência, circunstância que reforça a crítica formulada pela doutrina do Direito Penal 

Simbólico.

A análise conjunta da jurisprudência demonstra que a responsabilização criminal 

prevista na Lei Geral do Esporte não permanece restrita ao plano normativo, existindo 

precedentes que aplicam concretamente os tipos penais destinados ao combate à violência nos 

eventos esportivos. Entretanto, tais decisões revelam-se pontuais diante da elevada incidência 

de conflitos registrados anualmente nos estádios brasileiros. A atuação jurisdicional mostra-se 

predominantemente reativa, condicionada à identificação dos agentes e à existência de provas 

robustas, circunstâncias que limitam o alcance preventivo da legislação. Assim, os julgados 

analisados demonstram que, embora a Lei Geral do Esporte tenha ampliado os instrumentos 

repressivos disponíveis, não há evidências de que esse recrudescimento penal tenha produzido 

redução significativa da violência nos eventos esportivos, reforçando a percepção de que o 

fortalecimento legislativo, desacompanhado de políticas estruturais de prevenção, fiscalização 

e inteligência, aproxima-se da lógica do Direito Penal Simbólico.
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O direito penal nasce quando a relação bilateral ‘vítima ofensor’ se substitui por uma 
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